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(Correspondente ao período de agosto de 2012 a maio de 2013)
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 22 de maio de 2013)
I. AUTORIDADES

Para o período 2012-2013, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 1º de agosto de 2012 e, em conformidade com os Artigos 28 e 29 de seu Regulamento, na sessão de 22 de agosto de 2012, o Conselho elegeu como Presidente da CAAP o Embaixador Allan Culham, Representante Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos (OEA).

Na sessão de 7 de setembro de 2012, a CAAP elegeu o Conselheiro Frank Tressler, Representante Suplente do Chile junto à OEA, como Primeiro Vice-Presidente, e a Embaixadora Gillian Bristol, Representante Permanente de Grenada, como Segunda Vice-Presidente. Além disso, a CAAP elegeu o Ministro Alberto del Castillo, Representante Suplente do México, como Presidente do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA. 

II. FUNÇÕES E ATRIBUIÇÃO DE TEMAS

A CAAP, comissão de caráter permanente do Conselho Permanente, tem as seguintes funções estabelecidas no Artigo 19 do Regulamento do Conselho:

a) Recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta;

b) Examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta, ao Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes;

c) estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e

d) Considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral. De acordo com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades. Além disso, formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembleia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa 


Em conformidade com o Artigo 30 desse Regulamento, em sua sessão de 22 de agosto de 2012, o Conselho Permanente decidiu que a CAAP seria responsável pelos seguintes mandatos, consignados no documento “Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.4793/12 rev. 2):

Do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões (junho de 2012):

1. AG/RES. 2755 (XLII-O/12)
“Política de Recursos Humanos da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos”

2. AG/RES. 2762 (XLII-O/12)
“Financiamento do orçamento-programa da Organização 2013”

Do Quadragésimo Segundo Período Extraordinário de Sessões (outubro de 2011):

3. AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev.1, “Orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2012 e contribuições para o FEMCIDI”;

Ademais, a CAAP, na reunião de 7 de setembro de 2013, aprovou uma série de objetivos para o período 2012-2013, a fim de nortear a agenda de reforma da OEA. Em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), adotada no Quadragésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral, em 15 de novembro de 2012, a CAAP aprovou mais dois objetivos alinhados com os mandatos que lhe foram conferidos. Os objetivos da CAAP, conforme aprovado pelas delegações, estão em apenso como Anexo 1.
III. Desenvolvimento dos trabalhos 

A. Orçamento-Programa para 2013

De setembro a novembro de 2012, a CAAP concentrou-se na revisão, negociação e aprovação do orçamento-programa da Organização para 2013. Este trabalho foi realizado por dois grupos de trabalho: (1) Grupo de Trabalho Encarregado de Revisar a Proposta de Orçamento-Programa 2013, sob a Presidência da Embaixadora Gillian Bristol, Representante Permanente de Grenada; e (2) Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Projeto de Resolução sobre o Orçamento-Programa 2013, sob a Presidência do Conselheiro Frank Tressler, Representante Suplente do Chile.

Os respectivos relatórios dos Grupos de Trabalho foram distribuídos com a seguinte classificação: 

· Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Revisar a Proposta de Orçamento-Programa 2013 (CAAP/GT/PPP-108/12)
· Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Projeto de Resolução sobre o Orçamento-Programa 2013 (CAAP/GT/PPP-108/12)
B. Relatórios e exposições perante a CAAP 

No período 2012-2013 a Comissão continuou a receber relatórios por parte da Secretaria-Geral sobre a administração e gestão dos recursos e processos administrativos da Organização. No período de agosto de 2012 a maio de 2013 foram apresentados os seguintes relatórios e feitas as seguintes apresentações, em cumprimento das resoluções AG/RES. 2755 (XLII-O/12), AG/RES. 2762 (XLII-O/12), AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, e AG/RES. 1 (XLIII-E/12):

i. 
Recursos humanos
a) Em conformidade com a resolução AG/RES. 2755 (XLII-O/12), parágrafo 1, aprovada no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral em Cochabamba, Bolívia, a Secretaria de Administração e Finanças (SAF) foi instruída a elaborar um organograma com informações sobre as relações de supervisão, descrição de cargos, bem como níveis e escala salarial dos diversos estratos da Organização.  


Desde 2012, a SAF vem preparando o Banco de Dados do Pessoal da OEA, uma ferramenta interativa de recursos humanos disponível no portal da OEA. Esse banco de dados está em funcionamento e a Secretaria deve apresentá-la aos Estados membros no segundo semestre de 2013.


Essa ferramenta possibilitará melhor entendimento da estrutura organizacional e proporcionará informações ao processo decisório no tocante à gestão de pessoal, especialmente no contexto da definição de medidas de austeridade para a contenção de despesas. Também servirá de base para a próxima fase da reforma dos recursos humanos, que diz respeito à progressão, desenvolvimento e avaliação da carreira.

b) Em conformidade com a resolução AG/RES. 2755 (XLII-O/12), parágrafo 1, a Secretaria-Geral foi encarregada de apresentar uma estratégia integral de recursos humanos até 30 de agosto de 2012, com foco em um "plano para reformular os atuais mecanismos de concurso, contratação, classificação, promoção, ascensão e avaliação de desempenho, a fim de assegurar um processo de recrutamento eficiente, transparente e competitivo na Secretaria-Geral para todos os contratos, inclusive aqueles por período fixo da Série A", bem como de fazer as alterações solicitadas no Capítulo III, "Pessoal" das Normas Gerais. A SAF apresentou o documento CP/CAAP/3186/12, intitulado "Proposta de Estratégia de Recursos Humanos" com emendas às Normas Gerais que refletiriam novos procedimentos de contratação e benefícios para novos funcionários.


A CAAP delegou esse assunto ao Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, que por sua vez constituiu um grupo informal de discussão para examinar as emendas propostas às Normas Gerais pela Secretaria-Geral e apresentar recomendações, conforme pertinente. O Grupo de Trabalho concluiu o exame e análise da proposta da Secretaria, conforme registrado no documento de trabalho (CAAP/GT/RVPP-182/13 rev. 9) e posteriormente, o Grupo fez um convite à Secretaria e à Associação de Pessoal para que comentassem a proposta dos Estados membros. Na reunião da CAAP de 21 de maio de 2013, a fim de concluir as atividades da Comissão, algumas delegações manifestaram preocupação a respeito da estratégia de recursos humanos e pediram que sua aprovação fosse adiada até que se obtivessem esclarecimentos futuros a respeito do impacto das emendas. Concedendo, os Estados membros concordaram em continuar considerando o documento de trabalho, em consulta com todas as partes interessadas, a fim de aprovar as emendas necessárias ao Capítulo III (Pessoal) das Normas Gerais, ad referendum da próxima Assembleia Geral sobre o orçamento-programa. 

c) Código de Ética. 

Como é de conhecimento das delegações, na sessão ordinária de 2 de abril de 2012, o Conselho Permanente considerou o projeto de Código de Ética, de acordo com o mandato constante do parágrafo dispositivo III.A.7.c da resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, e encaminhou-o à CAAP, como documento CP/doc.4705/12, para ser examinado.
Em conformidade com o mandato, na reunião da CAAP de 7 de setembro de 2012, a Secretaria explicou que a intenção desse projeto de código seria reunir em um único documento as questões éticas mais importantes do ordenamento jurídico da Organização, que surgem com mais frequência nas atividades diárias das Secretaria-Geral. O projeto de Código de Ética foi elaborado com uma linguagem simples e concisa para ser facilmente entendido por todos os funcionários e contratados. Nele também estão incluídas referências ao texto completo da legislação aplicável para aqueles que procuram uma orientação mais aprofundada. Esse projeto havia sido o produto de um processo de consultas inclusivo de que a Associação de Pessoal da Organização também participou extensivamente.
A Secretaria explicou que o Código de Ética entraria em vigor por ordem executiva da Secretaria-Geral e todas as partes interessadas da Secretaria-Geral deveriam participar de sua implementação. 
Com base na recomendação da CAAP ao Conselho Permanente, na sessão de 17 de outubro de 2012, a Secretaria emitiu a Ordem Executiva No 12-03, tornando o código vigente.
ii. 
Estratégia de bens imóveis
Em seu relatório de 2010-2011, a Junta de Auditores Externos informou que o valor dos imóveis da OEA estava avaliado em mais de US$300 milhões, inclusive com prédios de importância histórica. A Junta afirmou que a OEA "negligenciou a manutenção e a preservação de seus bens imóveis", e que "a ocupação permanente e a sustentabilidade de seus bens imóveis encontram-se em risco devido a essa negligência. A OEA não deve continuar a ser proprietária de imóveis que estão além de sua capacidade de manter e utilizar."

Em resposta às recomendações da Junta de Auditores Externos referente à Estratégia de Bens Imóveis, a Secretaria-Geral apresentou em 2011 e 2012 uma série de documentos estratégicos à CAAP. 

Os três elementos fundamentais das estratégias divulgadas foram: 

1) Estimativa atualizada do custo de execução de trabalhos de manutenção pendentes e adiados;

2) Estimativa atualizada dos recursos disponíveis para cobrir obras de manutenção adiadas advindas de várias fontes (tais como recursos do Fundo Ordinário alocados para a manutenção e receita obtida com o aluguel de espaços); e

3) Outras opções para gerar recursos adicionais a fim de lidar com o déficit, tal como a venda da Casa do Soldado e do edifício GSB, em troca de instalações novas e menores na Rua C, juntamente com uma estratégia de otimização do espaço. 

Em maio de 2012, a Presidência da CAAP apresentou um projeto de resolução a essa Comissão antes do período ordinário de sessões da Assembleia Geral em Cochabamba. Em conformidade com as recomendações da Junta de Auditores Externos, a resolução propôs a venda da Casa do Soldado e a utilização da receita gerada na manutenção pendente. Nota: Na reunião de 12 de março, a CAAP deixou consignados os comentários e o posicionamento do Grupo de Trabalho rejeitando a venda da Casa do Soldado por não haver consenso. 
A CAAP decidiu adiar as discussões sobre os imóveis e solicitou uma estratégia revisada que levasse em conta a falta de consenso a respeito da venda da Casa e do edifício GSB. A CAAP delegou a tarefa de revisão desse tema ao Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA.

Na reunião do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, em 5 de fevereiro, a SAF apresentou um documento intitulado "Nota informativa para a CAAP - Estratégia Integral para os Bens Imóveis", (CP/CAAP-3211/13). As informações a seguir constavam do documento, entre outras.

1) A estimativa revisada dos custos da manutenção pendente registrada como US$ 15,7 milhões. Originalmente, o "Relatório da Situação Atual", de 15 de fevereiro de 2013, havia avaliado os custos de manutenção pendente em 2008 em aproximadamente US$34,9 milhões. A SAF agora estima que esse valor chega a US$15,7 milhões - após a conclusão de uma série de projetos de manutenção em 2009-2012, totalizando US$ 1,7 milhões.
Com os recursos disponíveis alocados aos Custos Comuns para a manutenção adiada, as projeções da SAF indicam gastos de US$2,4 milhões para as reformas mais urgentes nos edifícios durante o período 2013-2017, deixando ainda pendente uma relação de obras no valor total de US$13,3 milhões. 

Conforme mencionado pelas delegações, o adiamento dessas obras de manutenção, que hoje estão avaliadas em US$13,3 milhões, provocaria um aumento exponencial dos custos ao longo dos anos, à medida que as condições do edifício deteriorem.

2) Constante otimização do uso do espaço - a SAF estima que poderiam ser liberados para aluguel até 6 mil pés quadrados de espaço de trabalho no edifício GSB, gerando US$ 240 mil anualmente, além de outras rendas com aluguel (Salão das Américas e estacionamento).

A CAAP tomou nota das possíveis opções propostas pela SAF em 12 de março de 2013, da seguinte maneira:

a) Realocação de recursos adicionais do fundo ordinário para a manutenção dos edifícios.

b) Aumento da contribuição para a manutenção dos edifícios proveniente de outras fontes de recursos que não sejam o Fundo Ordinário (receita de aluguéis, fundo do Salão das Américas, fundo do estacionamento)

c) Uma contribuição de melhoria em parcela única cobrada dos Estados membros

d) Contribuição temporária e recorrente dos Estados membros por um período determinado de anos

e) Pedido de contribuições voluntárias aos Estados Observadores Permanentes e outras entidades externas à Organização

f) Cooperação com instituições dedicadas à preservação de edifícios históricos

g) Cooperação com beneficiários atuais e anteriores de bolsas de estudo da OEA que tenham experiência relevante 

Tendo cumprido o mandato da Assembleia Geral, a CAAP entregou o relatório ao Conselho Permanente para que procedesse com as ações necessárias. (CP/CAAP-3211/13 rev.3 e CP/CAAP-3235/13)

Na sessão do Conselho Permanente de 8 de maio de 2013, a Secretaria-Geral foi instruída a apresentar uma versão atualizada da Estratégia Integral para os Bens Imóveis, com a estimativa de recursos advindos de opções possíveis para o financiamento da manutenção adiada, bem como uma análise custo-benefício de uma possível venda da Casa do Soldado. Conforme solicitado pelo Conselho Permanente, a Secretaria distribuiu a versão atualizada do documento CP/CAAP-3211/13 rev.4. A CAAP considerará esse documento em sua primeira reunião depois do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

iii. 
Priorização dos mandatos

Em maio de 2012, o Conselho Permanente encarregou o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, da CAAP, de concluir a metodologia para a análise dos mandatos emanados da Assembleia Geral, incluindo todos os mandatos pronunciados por esse órgão no período 2007-2012, com vistas a consolidar os mandatos atuais em um único documento. Ficou estipulado que essa revisão dos mandatos deve determinar se foram cumpridos, superados ou duplicados, bem como se venceram ou se exigem processamento constante. O Grupo de Trabalho concluiu seu trabalho e apresentou uma lista consolidada dos mandatos emanados da Assembleia Geral ao Conselho Permanente, conforme pedido. O documento CP/doc.4687/12 rev. 3 pode ser consultado a esse respeito.

Com base no trabalho da CAAP, o Conselho Permanente procedeu, em 28 de junho de 2012, à transmissão da lista de mandatos elaborada pela CAAP às comissões permanentes e ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para que cada órgão prepare a priorização dos mandatos proposta levando em consideração o documento "Visão estratégica da OEA" com relação às resoluções no âmbito de suas responsabilidades. O documento CP/doc.4812/12 rev. 1 pode ser consultado a esse respeito.

Em 5 de dezembro de 2012, o Conselho Permanente recebeu os relatórios das comissões permanentes e do CIDI sobre a situação da tarefa de priorização dos mandatos. O Conselho Permanente decidiu estender o prazo até o final de março, a fim de permitir que as comissões permanentes e o CIDI concluíssem suas propostas de priorização dos mandatos. 

Além disso, conforme disposições do documento CP/CAAP-2977/08 add. 1 corr. 1, o Conselho Permanente resolveu que os mandatos emanados de reuniões ministeriais e das Cúpulas das Américas também seriam incluídos nessa tarefa por parte dos órgãos pertinentes.

O Conselho Permanente solicitou que as presidências dos grupos de trabalho das comissões permanentes e do CIDI que estivessem revisando os mandatos apresentassem, em janeiro de 2013, uma proposta com critérios para a priorização dos mandatos de uma maneira padronizada e coordenada. 
As presidências dos grupos de trabalho apresentaram seus respectivos relatórios na sessão do Conselho Permanente de 1 de maio e, entre outras recomendações, mencionou-se a criação de um banco de dados dos mandatos com vistas ao monitoramento e atualização da situação de implementação e andamento dos mandatos, bem como o desenvolvimento de metodologias para sua priorização, de acordo com sua relevância no âmbito dos pilares fundamentais da OEA. 

Na reunião de 20 de maio de 2013 da CAAP, a Presidência do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA apresentou o documento CP/CAAP-3245/13, "Relatório sobre o exercício de validação dos mandatos e proposta de metodologia para sua priorização", do qual constavam uma metodologia e recomendações para o Conselho Permanente.

Na sessão de 22 de maio de 2013, o Conselho Permanente recebeu e aceitou o relatório sobre a metodologia de priorização dos mandatos e a série de recomendações da CAAP a respeito do caminho a ser seguido. A metodologia incluía uma classificação dos mandatos em três categorias em cada temática previamente estabelecida, a fim de separar os mandatos centrais de cada pilar. CP/CAAP-3245/13
iv. 
Relatório abrangente

(a) Em conformidade com a resolução AG/RES.1 (XLII-E/11) rev.1, a Secretaria foi instruída a preparar um relatório trimestral sobre a gestão administrativa e financeira. A Secretaria apresentou os seguintes: 

· Segundo trimestre de 2012. CP/CAAP-3177/12 e add. 1 
· Terceiro trimestre de 2012. CP/CAAP-3200/12 e add.1 
· Quarto trimestre de 2012 CP/CAAP-3214/13, e add. 1
(b) Em conformidade com a resolução AG/RES.1 (XLIII-E/12), encarregou-se a Secretaria-Geral de apresentar trimestralmente à CAAP seus relatórios de gestão administrativa e financeira, incluindo um resumo executivo. Esses relatórios destinam-se a proporcionar um guia gerencial integral para a alocação estratégica de recursos e a informar sobre o cumprimento, por parte da Secretaria-Geral, dos mandatos da Assembleia Geral relacionados com as políticas que afetam a gestão, a administração e os programas, bem como a informar sobre as variações e destacar as transferências orçamentárias quando for o caso. Os relatórios também deverão mostrar os avanços alcançados quanto à austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso dos recursos da Organização, e incluir um acompanhamento das recomendações formuladas pela Junta de Auditores Externos que identifique as recomendações que tenham sido implementadas pela Organização. Atendendo à determinação, a Secretaria-Geral apresentou o documento a seguir: 
· Primeiro trimestre de 2013 CP/CAAP-3243/13

O relatório será examinado em detalhes pela CAAP em sua primeira reunião depois do período ordinário de sessões da Assembleia Geral em Antígua, Guatemala.
v. 
Estratégia de modernização das operações

O objetivo da estratégia de modernização das operações consiste na criação de uma plataforma para a agenda da reforma administrativa com base em três princípios cruciais: apresentação de resultados, aprimoramento da eficiência e eficácia e aumento da prestação de contas.

A estratégia pretende proporcionar uma abordagem consistente e coerente para os esforços atuais de reforma da seguinte maneira: 1) reunindo todas as iniciativas e medidas implementadas até esta data para otimizar as operações da Organização, inclusive o trabalho da CAAP e da SAF; e 2) estabelecendo um conjunto de resultados mensuráveis e alcançáveis em curto, médio e longo prazo.

O Representante Permanente do Canadá e Presidente da CAAP apresentou a "Modernização da gestão para o fortalecimento da OEA" (CP/CAAP-3228/13) na sessão do Conselho Permanente de 20 de março de 2013. Esse documento foi acompanhado da "Implementação da modernização das operações",  (CP/CAAP-3228/13 add. 1) , apresentada na reunião da CAAP de 23 de abril de 2013. Esse documento buscou estabelecer um conjunto de medidas concretas a serem implementadas pela Secretaria-Geral a fim de avançar com a agenda de reforma. Essas medidas são parte integral do projeto de resolução "Progresso no sentido da responsabilidade, eficiência e eficácia e dos resultados na Secretaria-Geral da OEA" da CAAP para o período ordinário de sessões da Assembleia Geral de 2013, em La Antigua, Guatemala. CP/CAAP-3227/13 rev. 9

vi. 
Lições aprendidas e recomendações derivadas do processo de revisão do orçamento-programa 2013

A Presidência da CAAP convocou uma reunião extraordinária da Comissão em 12 de fevereiro de 2013, a fim de discutir as lições aprendidas com base no processo de revisão do orçamento-programa (documento CP/CAAP-3205/13) e apresentar as devidas recomendações ao Conselho Permanente sobre meios de aperfeiçoar o processo orçamentário, com vistas à implementação de mudanças adotadas mediante a resolução “Evolução na prestação de contas, na eficiência e eficácia e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”.

O objetivo das lições aprendidas é desenvolver uma plataforma administrativa sólida da qual constem processos melhores, a fim de ajudar a ajustar as prioridades e atividades da Organização ao orçamento. Como manifestado pelos Estados membros, para ter êxito, os processos devem basear-se em princípios firmes, como vontade política, transparência, confiança, prestação de contas, austeridade e diálogo. Esse exercício está plenamente integrado ao processo de reforma e à Estratégia de Modernização das Operações.

As recomendações e propostas da Presidência e dos Estados membros constam do projeto de resolução " Evolução na prestação de contas, na eficiência e eficácia e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA", da CAAP, para o período ordinário de sessões da Assembleia Geral de 2013, em La Antigua, Guatemala.

vii. 
Financiamento de reuniões não programadas 

No período de 2012-2013 a CAAP aprovou as seguintes reuniões não programadas:

· Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias
· Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas

· Nona Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IX) (CP/CAAP-3180/12)

· Reunião da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAAP-3207/13)

· Décima Quarta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA (CP/CAAP-3212/13)

· Sexta Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas de Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações (CP/CAAP-3212/13)

· Quadragésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/CAAP-3222/13)
· Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV) (CP/CAAP-3222/13)
As Delegações aprovaram os recursos para essas reuniões, mas pediram que futuras reuniões aprovadas por mandatos prévios específicos sejam estimadas diretamente no orçamento-programa da OEA, a fim de restringir o uso do fundo de reuniões não programadas a reuniões novas ou ad hoc. Espera-se que a Secretaria proceda à integração total do calendário de reuniões ao orçamento-programa de 2014 e anos subsequentes. 
viii. 
Revista Américas

Na sessão ordinária do Conselho Permanente de 9 de dezembro de 2011, o Conselho encarregou a CAAP de "examinar a questão do fechamento da Revista Américas".
Dando cumprimento ao mandato referido a Secretaria arrolou, na reunião da CAAP de 21 de agosto de 2012, os seguintes fatores a respeito da situação financeira da revista: 
· Redução constante das receitas com as assinaturas;
· Diminuição acentuada do apoio do Fundo Ordinário em 2010 devido às restrições de orçamento;
· A partir de 2010, as despesas operacionais superaram as receitas com as assinaturas;
· No final de 2011, esgotou-se o fundo de reserva de assinaturas;
· Devido à redução do orçamento do Fundo Ordinário alocado à Secretaria de Relações Externas em 2012, a administração decidiu suspender a publicação;
· A menos que novos fundos específicos fossem colocados à disposição, a administração deveria avisar os assinantes, no quarto trimestre de 2012, do fechamento da revista e faria o reembolso dos saldos remanescentes;
Posteriormente, na reunião de 18 de setembro de 2012, a CAAP concluiu que esse item não estava orçado no Capítulo VIII (Secretaria de Relações Externas), não constava de nenhum mandato da Assembleia Geral e que o estabelecimento e a operação da Revista Américas havia sido e continuava sendo responsabilidade da Secretaria-Geral. (CP/CAAP-3194/12)

Devido à pressão financeira, e como medida de austeridade, a Secretaria-Geral deixou de publicar a Revista Américas. O Número 3 do Volume 64, maio/junho de 2012, foi o último a ser publicado.
ix. 
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros

Em conformidade com a resolução AG/RES.1 (XLIII-E/12), a Secretaria-Geral foi encarregada de apresentar à CAAP, o mais tardar em 1º de fevereiro de 2013, uma análise da atual situação dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, incluindo:
· um plano de opções para a otimização e eficiência da estrutura organizacional, qualidade do serviço e custos operacionais debitados do Fundo Ordinário; e
· um plano de orçamento para a implementação dessas opções.
A Secretaria deixou de cumprir as instruções e a apresentação do plano de opções para a otimização dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros foi adiada em três ocasiões. Em atendimento a solicitação dos Estados membros, a Secretaria-Geral apresentou o documento CP/CAAP-3238/13 intitulado “Plano de Ação – Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros (OGSMS) 2013-2014” em 14 de maio de 2013.

Duas questões principais surgiram:

· o atraso na implementação da redução orçamentária de US$1,1 milhão em 2013; e 

· a falta de uma estratégia integral para a racionalização do funcionamento dos Escritórios da SG/OEA nos Estados membros.

Na reunião de 21 de maio de 2013 a CAAP tomou nota do relatório e das informações adicionais prestadas pela Secretaria e decidiu incluir esse tema na agenda do período ordinário de sessões da Assembleia Geral que se seguirá ao da Guatemala para análise mais minuciosa.

x. 
Discrepância entre receitas e despesas 

Mediante a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), o período extraordinário de sessões da Assembleia Geral realizado em 30 de novembro de 2012, solicitou à CAAP, com o apoio da SAF, que estudasse opções para corrigir a discrepância entre a receita e as despesas da Organização, e propusesse um curso de ação ao Conselho Permanente até 30 de março de 2013, levando em conta as recomendações da Junta de Auditores Externos. Em cumprimento a esse mandato, na reunião de 29 de janeiro de 2013, a CAAP delegou o assunto ao Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, para que analisasse as opções disponíveis para eliminar a diferença entre a receita e as despesas da Organização e formulasse as recomendações pertinentes. 

A Presidência do Grupo de Trabalho apresentou as seguintes recomendações: 

· prosseguir os esforços para suprir o Subfundo de Reserva, com a finalidade de colocar a Organização em posição de atender a contingências futuras;
· revisar os procedimentos estabelecidos nas Normas Gerais para a utilização do Subfundo de Reserva, a fim de evitar que seja usado para financiar aumentos das despesas operacionais; 
· assegurar-se de que, para manter a continuidade dos programas e dos recursos humanos para executá-los, os aumentos de custo de vida e os efeitos da inflação em bens e serviços sejam levados em conta ao considerar o financiamento do orçamento-programa; 

· solicitar que o Secretário-Geral, após a conclusão do diálogo político sobre a visão estratégica e o exercício de priorização de mandatos, conduza um processo de reestruturação organizacional e funcional, com o objetivo de reordenar funções e racionalizar as despesas de pessoal;
· garantir que essa reestruturação tenha por meta uma estrutura organizacional e ocupacional mais piramidal, que se torne mais funcional e menos onerosa;
· encarregar a Secretaria de preparar uma projeção, com base em prioridades, das necessidades de recursos e características do pessoal, a médio e longo prazo. 

O relatório da Presidência do Grupo de Trabalho foi classificado como documento CAAP/GT/RVPP-198/13. Ver também a página 17 deste relatório.
As atividades do Grupo de Trabalho foram concluídas. O relatório será encaminhado à CAAP após a Assembleia Geral da Guatemala.

xi.
Relatório sobre o aumento estimado de despesas em decorrência da “paridade inteligente”

Na reunião de 9 de abril de 2013 e em conformidade com o parágrafo dispositivo III.A.2.a.ii da resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12) rev. 1, a Secretaria-Geral apresentou o relatório sobre o aumento estimado de despesas decorrentes da “paridade inteligente”, documento distribuído como CP/CAAP-3224/12 e add. 1. 

xii.
Relatórios do Escritório do Inspetor-Geral
A CAAP recebeu os relatórios anuais e de atividades do Escritório do Inspetor-Geral para 2010, 2011 e 2012, constantes do documento CP/doc.4844/13 corr.1.
xiii. 
Apresentação do Plano Estratégico da Organização para a Mobilização de Fundos Externos
A Secretaria das Relações Externas da Organização apresentou os seguintes documentos:

· Relatório sobre a captação de fundos: Observadores Permanentes (CP/CAAP-3240/13)
· Plano Estratégico para a Mobilização de Recursos Externos (CAAP-3241/13)

xiv. 
Relatório Anual detalhado sobre os resultados alcançados e os recursos alocados para o cumprimento dos mandatos da Organização
Na reunião de 23 de abril de 2013 e em conformidade com o parágrafo dispositivo III.A.5.a da resolução AG/RES.1 (XLIII-E/12) rev. 1, a SAF apresentou o documento CP/CAAP-3233/13 e add.1, “Recursos alocados em conformidade com os mandatos”. 

xv.
Alternativas para efetuar o pagamento do empréstimo de US$3,7 milhões ao Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento

Na resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), a Assembleia Geral pediu à Secretaria-Geral que apresentasse um plano de pagamento para a liquidação do empréstimo de US$3,7 milhões com o Fundo de Capital para Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento, aprovada na resolução CEPCIDI/RES. 187 (XXVIII-E/11).
Em resposta ao pedido de algumas delegações à Secretaria-Geral, esta tem a satisfação de apresentar duas alternativas para o conhecimento da CAAP, as quais constam do documento CP/CAAP-3219/13 rev.1 corr.1.

C. Preparação para o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral

No Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral deverá ser decidido o teto do orçamento-programa da Organização para 2014, bem como as fontes de financiamento desse orçamento-programa, considerando-se o déficit que enfrenta a Organização.

Avançou-se na consideração e aprovação, no âmbito da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória, do projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2014”, a ser apresentado ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Na CAAP, avançou-se para a consideração e a aprovação, no âmbito do Conselho Permanente, de um projeto de resolução a ser encaminhado ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

· Projeto de resolução: “Evolução na prestação de contas, na eficiência e eficácia e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA” CP/CAAP-3227/13 rev. 9.

D. Trabalhos posteriores ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral

Após o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, a CAAP se concentrará na revisão e aprovação do orçamento-programa para 2014, bem como no acompanhamento dos seguintes temas e relatórios: 

· Relatório sobre os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros: Diagnóstico da atual situação e planos com alternativas para a otimização e a eficiência da estrutura organizacional, qualidade do serviço e custos das operações para o Fundo Ordinário (CP/CAAP-3238/13 e add. 1.)
· Relatórios trimestrais de gestão administrativa e financeira 

· Continuação da consideração das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização, referente aos mecanismos de contratação constantes do Capítulo III das Normas Gerais 

· Acompanhamento da estratégia de bens imóveis e plano de investimento para aproveitar o potencial dos imóveis da OEA CP/CAAP-3211/13 rev.4
· Apresentação de um estudo, em coordenação com a Secretaria-Geral, referente aos mandatos anteriores a 2005.
IV. GRUPO DE TRABALHO SOBRE A REVISÃO DOS PROGRAMAS DA OEA

O Grupo de Trabalho iniciou seus trabalhos no período 2012-2013 em 20 de setembro de 2012, sob a presidência do Ministro Alberto del Castillo, Representante Suplente do México. Nessa reunião, a Presidência submeteu à consideração das delegações os cenários para o Plano de Trabalho 2012-2013, documento CAAP/GT/RVPP-110/11, o qual foi acordado. 

Na reunião de 20 de setembro, o Grupo de Trabalho elegeu o Conselheiro Cesar Martinez, Representante Suplente de El Salvador junto à OEA, como Vice-Presidente do Grupo de Trabalho. 

O Plano de Trabalho propôs a continuação dos pacotes de atividades realizadas concomitantemente com o propósito de apresentar ao Conselho Permanente e à Assembleia Geral uma série de recomendações. O objetivo dos trabalhos é ter-se uma Organização sustentável financeiramente no longo prazo e com melhor desempenho no apoio às prioridades claramente definidas pelos Estados membros. Os pacotes de atividades são os seguintes:

· Pacote de atividades 1: 
Definição das prioridades e revisão de mandatos existentes da OEA.

· Pacote de atividades 2: 
Revisão das resoluções da Assembleia Geral.

· Pacote de atividades 3: 
Realinhamento
· Pacote de atividades 4: 
Medidas de austeridade
a) Pacote de atividades 1: Definição das prioridades e revisão dos mandatos existentes da OEA
O Grupo de Trabalho elaborou uma metodologia para a análise dos mandatos recebidos da Assembleia Geral. O Conselho Permanente aprovou e encaminhou às comissões o documento intitulado "Análise dos mandatos da OEA 1935-2011" (CP/CAAP-3175/12 add.1), para que cada comissão preparasse uma proposta hierarquização dos mandatos constantes das resoluções que lhes foram atribuídos, levando em conta, para essa finalidade, o documento intitulado "Visão Estratégica da OEA".  Esse processo de revisão verificou se os mandatos estavam vigentes, vencidos, duplicados, ou se diziam respeito a procedimentos, ou ainda se não constituíam de fato mandatos. Uma vez terminada a tarefa, por instrução da CAAP, a tarefa do Grupo de Trabalho passou a ser preparar a proposta de priorização dos mandatos da CAAP. 

Atendendo à solicitação do Conselho Permanente de "preparar (...) uma proposta de lista de mandatos ordenada por prioridade, levando em consideração o documento sobre a visão estratégica", a CAAP decidiu confiar ao Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA a revisão e a priorização dos mandatos, tomando como ponto de partida o documento CP/CAAP-3175/12 add. 1-b.

Na reunião de 20 de setembro de 2012, o Grupo de Trabalho aprovou um plano de trabalho com duas etapas:

· Definição e validação; e 

· priorização. 

Com relação ao processo de definição e validação, na reunião do Grupo de Trabalho de 19 de outubro de 2012, a Presidência abriu uma sessão de trabalho com as delegações para a leitura dos mandatos conferidos à CAAP e sua validação, classificando-os da seguinte maneira: (1) "superados", (2) "duplicados", (3) "não mandatos" e (4) "em andamento".

O Grupo de Trabalho decidiu pela seguinte classificação temática e resultados, após a incorporação dos mandatos emanados do período ordinário de sessões da Assembleia Geral realizado em Cochabamba, Bolívia, e do período extraordinário que aprovou o orçamento-programa de 2013, bem como a revisão dos mandatos que venceriam em 31 de dezembro de 2012, em conformidade com o Artigo 95 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral:
	TÓPICOS 
	MANDATOS
	%

	Arrecadação e distribuição de recursos
	15
	25%

	Desenvolvimento de estratégias
	15
	25%

	Apresentação de relatórios
	10
	17%

	Políticas de recursos humanos
	8
	14%

	Indireto
	7
	12%

	Outro
	3
	5%

	Revisão das Normas Gerais
	1
	2%

	TOTAL
	59
	100.0%

	
	
	


No tocante ao processo de priorização, dependerá do critério adotado pelo Conselho Permanente. 

O relatório apresentado ao Conselho Permanente foi classificado como documento CAAP/GT/RVPP-178/12 rev. 1.
Finalmente, na reunião da CAAP de 20 de maio de 2013, a Presidência do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA apresentou o documento CP/CAAP-3245/13, “Relatório sobre o exercício de validação dos mandatos e proposta de metodologia para sua priorização”, do qual constavam uma metodologia e recomendações para o Conselho Permanente.
b) Pacote de atividades 2: Revisão das resoluções da Assembleia Geral
O Grupo de Trabalho obteve um progresso considerável, graças à resolução CP/RES. 983 (1797/11), no processo de estimativa de custos das resoluções adotadas pela Assembleia Geral. Isso cobre as atividades 1 e 2 dos pacotes de atividades. O tema das opções de financiamento para as resoluções ainda está pendente e será abordado quando o Conselho Permanente concluir a priorização dos mandatos.

c) Pacote de atividades 3: Realinhamento
O Grupo de Trabalho avançou na análise da política de recursos humanos e estratégia para os bens imóveis, no entanto, ainda há trabalho a ser feito na área de gestão de fundos específicos.

Além disso, a CAAP encarregou o Grupo de Trabalho de realizar o estudo de opções para eliminar a discrepância entre receita e despesas da Organização, e de formular as recomendações pertinentes. 

i. 
Política de recursos humanos

Em conformidade com a resolução AG/RES.1 (XLIII-E/12), aprovada em novembro passado, no parágrafo dispositivo III.A.6.c), encarregar o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA da CAAP de concluir o trabalho referente à Estratégia Integral de Gestão de Recursos Humanos e de propor as emendas ao Capítulo III (Pessoal) das Normas Gerais que sejam necessárias para que entre em vigor.

O Grupo de Trabalho realizou oito reuniões informais, as quais contaram com a participação ativa da maioria das delegações. Nessas reuniões foram recebidas sugestões, observações e propostas dos Estados membros. Além disso, nas últimas três reuniões informais, o Grupo de Trabalho contou com a participação da SAF e do Departamento de Assessoramento Jurídico.

O Grupo de Trabalho iniciou um longo processo de negociação e durante esse processo, ouviu-se a posição da Associação de Pessoal, as observações da Secretaria e os comentários e propostas das delegações. Constam do documento CAAP/GT/RVPP-182/13 rev. 9 todos os elementos considerados nessas reuniões.

ii. 
Estratégia para os bens imóveis

Atendendo ao pedido da CAAP, o Grupo de Trabalho debateu e analisou dois temas pendentes: 

· Primeiro:  A situação da Casa do Soldado 

· Segundo: O mandato confiado à Secretaria pela Assembleia Geral para que apresente uma versão atualizada da Estratégia

No que se refere à Casa do Soldado, como é do conhecimento das delegações, a CAAP e seus grupos de trabalho consideraram o tema em 2011 e 2012, bem como durante a negociação do orçamento para 2013. A esse respeito, na reunião do Grupo de Trabalho de 5 de fevereiro, a Presidência enfatizou e deixou consignados os comentários e a decisão dos grupos de trabalho e da própria CAAP, que resolveram não vender a Casa do Soldado. Ficou assim acordado pelo Grupo de Trabalho.

No que diz respeito à apresentação da versão atualizada da estratégia para os bens imóveis, em conformidade com o parágrafo dispositivo III.A.17.a, da resolução AG/RES.1 (XLIII-E/12), a Secretaria-Geral foi encarregada de apresentar, o mais tardar em 1 de fevereiro de 2013, uma versão atualizada dessa que incluísse opções para aproveitar ao máximo os imóveis.

Na reunião de 5 de fevereiro, a SAF apresentou a versão atualizada como documento CP/CAAP-3211/13, que incluía as opções solicitadas.

Nessa reunião as delegações pediram mais informações, tais como: a relação de edifícios da Organização; os custos de operação da Casa do Soldado, os custos de operação do edifício do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente; entre outros.  

Como é de conhecimento dos Estados membros, as informações adicionais foram prestadas na reunião do Grupo de Trabalho de 5 de março de 2013.  O documento foi distribuído com a classificação CP/CAAP-3211/13 rev.1 corr.1 (versão em inglês rev.1). 

Na referida reunião, levando em conta as informações apresentadas, o Grupo de Trabalho decidiu recomendar o seguinte à CAAP:

· incluir as fontes de financiamento, os reparos urgentes, a manutenção, a renovação e gestão do espaço físico da Organização na versão atualizada da Estratégia Integral para os Bens Imóveis, documento CP/CAAP-3211/13 rev. 2; e

· encaminhá-lo ao Conselho Permanente, caso considere necessário.

O relatório apresentado à CAAP foi classificado como documento CAAP/GT/RVPP-194/12.
iii. 
Discrepância entre receita e despesa
A CAAP, na reunião de 29 de janeiro de 2013, delegou a matéria ao Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, a fim de que examinasse as opções disponíveis para eliminar a diferença entre a receita e as despesas da Organização e formulasse as recomendações pertinentes.

Na reunião de 5 de março de 2013, o Grupo de Trabalho ouviu a exposição da Secretaria de Administração e Finanças (SAF), constante do documento CP/CAAP-3218/13, e anotou sua avaliação sobre o exposto. Dada a importância dessa matéria e as informações altamente detalhadas prestadas pela SAF, que exigiriam um estudo minucioso das delegações, a Presidência sugeriu que o tema fosse considerado em duas reuniões. 

Na reunião de 19 de março, o Grupo de Trabalho abordou os dois temas do documento CP/CAAP-3218/13:

· Equilíbrio entre o pagamento de cotas e as despesas 
· Opções para abordar o clima de austeridade financeira e crescimento nominal zero

A Secretaria de Administração e Finanças apresentou os temas, após o que diversas delegações manifestaram seu ponto de vista e reflexões sobre os assuntos considerados.

Na reunião de 2 de abril, o Grupo de Trabalho analisou os dois últimos temas do documento acima citado: 

· Resumo de opções para a gestão do desenvolvimento futuro da estrutura da Organização 
· Discussão dos prós e contras das opções resumidas na nota da Presidência de 25 de janeiro de 2013

Assim como na primeira reunião, a SAF fez uma exposição sobre os temas, seguida de declarações das delegações.

Em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), este documento oferece uma série de recomendações com base no documento CP/CAAP-3218/13 e nas observações feitas pelas delegações no decorrer do exame desses temas. 

Finalmente, as delegações devem observar que, em 17 de abril de 2013, foi realizada uma reunião com a Junta de Auditores Externos à qual será feita referência neste relatório.

Tema 1: 
Equilíbrio entre o pagamento de cotas e as despesas 
Avaliação diagnóstica
· Durante seis dos últimos dez anos, os níveis de receita real recebida têm sido menores que os aprovados no orçamento-programa do Fundo Ordinário.

· Esse déficit não teve impacto direto na despesa, em virtude da disponibilidade do Subfundo de Reserva. Quando a reserva se esgotou, o déficit foi financiado por cotas pendentes.

· A queda do Subfundo de Reserva levou a uma redução da receita decorrente  do pagamento de juros, e reduziu a capacidade da Organização de financiar o total do orçamento-programa aprovado. 

· A mudança na política que rege os descontos por pagamento oportuno significou um aumento significativo na receita até 31 de março, em comparação com anos anteriores. No entanto, esse fato, embora melhore o fluxo de caixa, representa, ao mesmo tempo, uma redução real da receita para o ano seguinte. 

Tema 2. 
Opções para abordar o clima de austeridade financeira e o crescimento nominal zero 
Avaliação diagnóstica 
· De acordo com as Normas Gerais da Organização, o pagamento do pessoal se correlaciona com o Sistema das Nações Unidas, inclusive o ajuste anual por aumento do custo de vida (COLA).

· A fim de observar anualmente o COLA – no contexto de crescimento nominal zero da receita das cotas e com um teto de 64,38% para despesas de pessoal no orçamento – em diversas ocasiões a Organização foi forçada a reduzir o número de funcionários financiados pelo Fundo Ordinário. 

· O resultado foi uma redução gradual do número de funcionários, com impacto especial na categoria de Serviços Gerais, cujas funções foram gradualmente transferidas a contratos por tarefa com empresas.

Tema 3.
Resumo de opções para a gestão do desenvolvimento futuro da estrutura da Organização 
Opções apresentadas
A. Aumento dos recursos do Fundo Ordinário disponíveis para pessoal.

B. Redução do crescimento futuro da estrutura de despesas de pessoal e modificação da paridade inteligente. 

C. Redução das despesas futuras de pessoal mediante a eliminação de determinados programas do orçamento-programa ou a modificação da estrutura organizacional.

Prós e contras das opções resumidas na nota da Presidência de 25 de janeiro de 2013. 

A. Reavaliação da paridade inteligente
Mudanças no sistema de paridade inteligente poderiam provocar impacto nos benefícios dos funcionários e levar a grandes repercussões legais, de acordo com as resoluções aprovadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho Permanente, em virtude dos precedentes estabelecidos em casos anteriores submetidos ao Tribunal Administrativo da OEA (TRIBAD).

B. Modificação da distribuição dos funcionários entre a categoria profissional e a categoria de serviços gerais
Maior estabilidade na estrutura profissional exigiria uma reorganização, com uma redução do número de departamentos ou do número de escritórios nos Estados membros. Qualquer uma dessas hipóteses exigiria cuidadosa consideração de como as normas de classificação das Nações Unidas seriam aplicadas às funções desempenhadas pelos cargos na nova estrutura.

C. Modificação da fórmula para determinação da escala de cotas 
A escala de cotas da OEA se baseia em uma fórmula usada nas Nações Unidas, com a diferença de que no sistema da OEA nem as cotas mínimas nem as cotas máximas são calculadas mediante o uso da fórmula. Devem ser considerados a revisão do teto aplicado à cota do maior contribuinte e a manutenção da cota no mesmo nível, ou o aumento da cota mínima. Essas mudanças afetariam a receita de cotas da Organização. 

D. Modificação da política de desconto por pagamento oportuno
A experiência de 2012 sugere que o incentivo para o pagamento oportuno continua a ter impacto significativo. Em 2010 e 2011, respectivamente (ou seja, de acordo com a política anterior), 62% e 56% das cotas foram pagas antes do prazo final de 30 de abril. Em 2012, com o desconto por pagamento oportuno, 30% dos pagamentos de cota tinham sido recebidos até o prazo final de março; incluindo os pagamentos parciais, esses pagamentos respondiam por 39% do total de cotas. Isso provoca um duplo efeito: por um lado, aumenta consideravelmente o fluxo de caixa da Organização, mas, por outro, significa uma redução da receita líquida para o ano seguinte.

E. Viabilidade da introdução de multas por pagamentos atrasados 
Nenhuma organização internacional chegou a consenso sobre a imposição de multas ou pagamentos com juros por pagamentos atrasados; no entanto, algumas organizações internacionais impõem sanções não monetárias por pagamentos atrasados, em geral envolvendo a perda do direito de voto após um período determinado em que os pagamentos de cotas não são recebidos. 

F. Viabilidade da manutenção do teto das despesas de pessoal em 64,38% do Fundo Ordinário
O orçamento-programa de 2013 aprovado pela Assembleia Geral dispõe que as despesas de pessoal não excederão 63,22% do Fundo Ordinário; isso representa uma redução real nas despesas de pessoal em comparação com a cifra tradicional de 64,38%. No entanto, qualquer redução de gastos implica necessariamente uma redução do número de funcionários. 

G. Eliminação de determinados programas
Caso não seja viável aumentar os recursos ou reduzir as despesas de pessoal, as demais opções seriam:

· Reduzir os recursos de pessoal alocados a todos os programas

· Cancelar ou seletivamente reduzir a dimensão ou o alcance de determinados programas 
· Modificar a estrutura da Organização para reduzir o número de cargos de executivos de alto nível
Conclusões
A situação de austeridade e crescimento nominal zero do orçamento no Fundo Ordinário significa que o poder de compra da Organização vem caindo gradualmente num momento em que a inflação do mercado se encontra em alta. Isso levou a: 

· reduções anuais do número de funcionários para compensar a queda de receita e o crescente custo de vida;
· cortes que não seguem uma estratégia de racionalização programática;
· falta de fundos de reserva da Organização para fazer frente a contingências;
· um decréscimo dos recursos e do pessoal disponível para a implementação do crescente número de mandatos da Organização. 

Das opções para a gestão do desenvolvimento futuro da estrutura da Organização apresentadas no tema 3, tanto o aumento das despesas de pessoal (opção A) quanto a redução do crescimento da estrutura de despesas de pessoal mediante a modificação da paridade inteligente (opção B) foram consideradas inviáveis, em virtude de as delegações, em diferentes fóruns, terem apoiado a racionalização das despesas de pessoal e, além disso, em função das implicações legais que a modificação da paridade inteligente acarretaria. 

A ideia de reduzir as despesas futuras de pessoal mediante a eliminação de programas ou da modificação da estrutura organizacional (opção C) foi bem recebida pelas delegações, conforme mostram os comentários incluídos na seção de conclusões.

Com relação aos prós e contras das opções expostas na nota da Presidência de 25 de janeiro de 2013, e relacionadas no tema 4, concluiu-se que três delas não eram viáveis pelas razões seguintes.

A reavaliação da paridade inteligente teria, como já se observou, implicações legais para a Organização. A modificação da política de desconto por pagamento oportuno é usada por aproximadamente 40% dos Estados membros, e o ajuste recente sugere uma melhoria do fluxo de caixa; independentemente do êxito na arrecadação de fundos, no entanto, significaria recursos reduzidos para o ano seguinte. A imposição de multas por atraso de pagamento não é prática comum em organizações internacionais (embora se verifiquem sanções não monetárias). Além disso, relativamente ao exercício financeiro de 2013, há apenas três delegações com cotas atrasadas além de um ano, duas com atraso de dois anos e uma com atraso de cinco anos; por conseguinte, os níveis de pagamento dos Estados membros têm melhorado de maneira satisfatória.

Quanto às quatro opções restantes – “modificação da distribuição de pessoal entre a categoria profissional e a de serviços gerais”, “modificação da fórmula para a determinação da escala de cotas”, “viabilidade da manutenção do teto das despesas de pessoal em 64,38% do Fundo Ordinário” e “eliminação de determinados programas” – considerou-se que algumas delas seriam viáveis, após o diálogo político em concordância com a visão estratégica e o exercício de priorização de mandatos. 

Recomendações 

· Prosseguir os esforços por suprir o Subfundo de Reserva, com a finalidade de colocar a Organização em posição de atender a contingências futuras.

· Revisar os procedimentos estabelecidos nas Normas Gerais para a utilização do Subfundo de Reserva, a fim de evitar que seja usado para financiar aumentos das despesas operacionais.

· Assegurar-se de que, para manter a continuidade dos programas e dos recursos humanos para executá-los, os aumentos de custo de vida e os efeitos da inflação em bens e serviços sejam levados em conta ao considerar o financiamento do orçamento-programa. 

· Solicitar que o Secretário-Geral, após a conclusão do diálogo político sobre a visão estratégica e o exercício de priorização de mandatos, conduza um processo de reestruturação organizacional e funcional, com o objetivo de reordenar funções e racionalizar as despesas de pessoal.

· Garantir que essa reestruturação tenha por meta uma estrutura organizacional e ocupacional mais piramidal, que se torne mais funcional e menos onerosa.

· Encarregar a Secretaria de preparar uma projeção, com base em prioridades, das necessidades de recursos e características do pessoal, a médio e longo prazo.

d) Pacote de atividades 4: Medidas de austeridade


O propósito das medidas de austeridade é que a Secretaria-Geral prossiga implementando medidas contínuas para aumentar a eficiência dos processos da Organização. Nesse tema, a Secretaria-Geral apresenta à CAAP um relatório trimestral sobre os esforços levados a cabo na contenção de despesas, na melhoria de processos e na poupança e prudência no uso dos recursos alocados para seu funcionamento e o de suas dependências, bem como aqueles apropriados para o cumprimento das responsabilidades que lhe são atribuídas.
V. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS

É importante ressaltar que a Comissão deverá reiniciar suas tarefas imediatamente após o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral a fim de continuar os temas pendentes e em preparação para o período extraordinário de sessões da Assembleia Geral a realizar-se em outubro no qual será considerado e aprovado o orçamento-programa da Organização para 2014

Não se poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebida de todas as delegações para o exercício da Presidência da CAAP, especialmente dos Vice-Presidentes – Conselheiro Frank Tressler, Representante Suplente do Chile; e Embaixadora Gillian Bristol, ex-Representante Permanente de Grenada – e do Presidente e do Vice-Presidente do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA – Ministro Alberto do Castillo, Representante Suplente do México, e Conselheiro Cesar Martinez, Representante Suplente de El Salvador, bem como a participação construtiva e dedicada dos delegados que acompanham os trabalhos da Comissão.
Embaixador Allan Culham

Representante Permanente do Canadá

Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

ANEXO I


Objetivos da CAAP para 2012-2013

1)
Reestruturação da gestão de recursos humanos, incluindo a aplicação sistemática de ferramentas de RH - mas não se limitando a essas medidas - como a avaliação das necessidades de recursos humanos, maior transparência nos concursos, clareza sobre a progressão da carreira dos funcionários e uso controlado de contratados externos;

2)
Elaboração e implementação de uma estratégia imobiliária abrangente, incluindo o uso eficiente do espaço com base na avaliação do custo-benefício;

3)
Priorização dos mandatos e estabelecimento de critérios para futuros mandatos, inclusive com as estimativas de custo das resoluções;
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4)
Definição de práticas amplas para a apresentação de relatórios por meio das ferramentas existentes (orçamento e relatórios trimestrais) para acompanhar o progresso da implementação das recomendações dos Auditores Externos e do Inspetor-Geral, bem como a execução do orçamento, incluindo o detalhamento da variação das despesas e atividades nos fundos Ordinário, específicos e de recuperação de custos indiretos, e de qualquer outra fonte de financiamento pertinente. Essas ferramentas também servirão para registrar e informar as prioridades da reforma conforme definidas pela CAAP em seu plano de trabalho anual.  

5)
Melhor planejamento e gestão dos fundos específicos com relação a mandatos e prioridades, inclusive com a criação de planos plurianuais, que servirão de plataforma para a captação de fundos para os mandatos sem financiamento;

6)
Elaboração da estratégica de modernização das operações da Organização para garantir a sustentabilidade de longo prazo da Organização, levando em conta a visão estratégica da OEA e o progresso obtido pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários no tocante à reforma da OEA.

7)
Desenvolvimento e implementação das recomendações voltadas para a melhoria da revisão do orçamento-programa e destinação dos recursos, levando em conta o "Processo de revisão do orçamento-programa 2013 - Lições aprendidas" (CP/CAAP-3205/13).

8)
Desenvolvimento e implementação de alternativas para atender ao deficit entre receita e despesa da Organização, tendo em mente as recomendações da Junta de Auditores Externos. 
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